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Prazos e EJA

Documentos necessários

A portaria determina que seja 
observada a data de corte etário 
de 31 de março do ano em que 
a matrícula é realizada. Para a 
Educação Infantil, o ingresso ini-
cial ocorre aos 4 anos, enquanto 
no Ensino Fundamental a idade 
é de 6 anos, completos ou a com-
pletar até 31 de março. Na EJA, a 
idade mínima para ingresso é de 
15 anos completos.

Para realizar a matrícula, é 
necessário apresentar documen-
tos originais e cópias, entre eles 
certidão de nascimento, carteira 
de identidade ou certidão de ca-
samento do estudante, carteira de 
vacinação, documentos dos pais 
ou responsáveis, CPF, número do 
NIS, comprovante de residência e, 
quando for o caso, histórico esco-
lar ou declaração de transferência.

DIVULGAÇÃO

Medida foi publicada no Diário Oficial desta quinta-feira (01)

Novos critérios

Transferências

Regras para creche

Novas turmas

A Secretaria Municipal de 
Educação de Teresópolis 
estabeleceu novos critérios e 
procedimentos para matrícu-
la, renovação de matrícula e 
transferência de estudantes 
da rede pública municipal de 
ensino. As regras estão na Por-
taria SME/GS nº 20, de 29 de 
setembro de 2026, publicada 
no Diário Oficial.

As regras também estabelecem 
procedimentos diferentes para 
transferências entre escolas das 
zonas urbana e rural. Dentro do 
município, as transferências são 
permitidas até o último dia letivo 
do segundo trimestre, exceto nos 
casos previstos na própria porta-
ria, como mudança de endereço e 
algumas situações específicas ana-
lisadas pelo Setor de Matrícula.

A portaria também estabelece 
critérios específicos para unida-
des que atendem creches. A vaga 
poderá ser suspensa quando o 
estudante acumular 20 dias conse-
cutivos ou 40 dias intercalados de 
faltas, desde que sejam observadas 
as condições previstas. Entre as 
situações consideradas estão a 
ausência sem justificativa, falta de 
contato da família com a escola.

A renovação de matrícula será 
organizada pelas próprias unida-
des escolares antes do fim do ano 
letivo, dentro do período definido 
pela SME. As escolas deverão in-
formar previamente as famílias e 
atualizar dados de endereço e con-
tato. A portaria determina ainda 
que a abertura de novas turmas na 
Educação Infantil e no Fundamen-
tal dependerá de análise.

Compra de uniformes é prorrogada 
por 60 dias em Teresópolis
A Prefeitura de Teresópolis prorrogou por mais 60 dias o 
prazo para utilziação do Cartão Material Escolar destinado 
à aquisição de uniformes escolares para os alunos da rede 
pública de ensino do município. 
A medida foi publicada por meio da Portaria da Secretaria 
de Eduação SME/GS nº 19, de 29 de setembro de 2026, assi-
nada pela secretária municipal de Educação, Carla Rabello 
Ferreira. De acordo com a portaria, a prorrogação altera 
o prazo previsto no parágrafo 1º do artigo 8º da Portaria 
SME/GS nº 8, de 11 de junho de 2026. 
O documento não informa, no trecho publicado, a nova 
data final para utilização do cartão. medida considera o 
artigo 10 do Decreto Municipal nº 6.660, de 31 de março de 
2026, que regulamenta a iniciativa. A nova portaria entrou 
em vigor na data de sua publicação.

Enel Rio monta plano especial para as eleições

Parceria com bombeiros, defesa civil e polícias

Equipes nos 2.327 postos de votação da área

A Enel Distribuição Rio informou que elaborou um plano 
especial de operação para reforçar a confiabilidade do forne-
cimento de energia aos 66 municípios da área de concessão 
durante as eleições gerais de 2026, tanto no primeiro turno, 
que ocorre no próximo dia 4 de outubro, como no segundo 
turno, marcado para o dia 25 de outubro. Nos dias de vota-
ção, a distribuidora terá um esquema especial e reforçado 
para atender os locais de votação, além de uma base de aten-
dimento na sede do TRE-RJ para garantir a atuação integrada.

A distribuidora informou ainda que vai atuar em parceria com 
órgãos públicos integrantes do CGREE (Centro de Gerenciamento 
de Risco Emergência e Energia), para prestar um atendimento 
integrado em caso de ocorrências de maior porte. A Enel também 
deixará geradores disponíveis em pontos estratégicos para aten-
der os locais de votação e apuração durante o processo eleitoral. 
Não haverá desligamentos programados durante a votação.

Durante os dois fins de semana, a empresa manterá equipes de 
plantão em pontos estratégicos, próximos aos 2.327 postos de vo-
tação localizados na área de concessão, para agilizar eventuais 
atendimentos de emergência. No total, serão mobilizados mais 
de 1.900 profissionais, entre operadores de sistemas e subesta-
ções, eletricistas, técnicos e engenheiros. No Centro de Operações 
da Enel Rio, que monitora em tempo real toda a rede elétrica da 
companhia, equipes estarão disponíveis 24 horas para realizar 
manobras remotas em caso de eventuais ocorrências.

GABRIEL RATTES/CM

Plantões em pontos estratégicos e geradores estão entre as ações

STF nega recursos 
da Prefeitura e do 
Estado ligados 
à áreas de risco

O Supremo Tri-
bunal Federal (STF) 
negou, mais uma vez, 
seguimento aos re-
cursos apresentados 
pelo Município de 
Petrópolis e pelo Es-
tado do Rio de Janeiro 
contra a decisão do 
Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro (TJ-RJ) 
que previu medidas 
de proteção em áreas 
vulneráveis atingi-
das pela tragédia so-
cioambiental de 2022, 
que deixou cerca de 
241 mortos e mais de 
4 mil desabrigados. 
O ministro Edson Fa-
chin entendeu que o 
acórdão questionado 
se limitou a examinar a possibi-
lidade de manutenção da deci-
são sobre a medida liminar ou a 
antecipação de tutela.

Segundo o entendimento do 
STF, não cabe recurso extraordi-
nário contra decisão que conce-
de ou indefere medida liminar 
ou antecipação de tutela. O pro-
cesso é antigo, porém, essas fo-
ram as novas movimentações.

Com isso, a decisão do TJ-RJ 
não foi alterada pelos recur-
sos, mantendo as medidas de 
contenção de riscos geológicos, 
realocação de moradores, de-
molição de imóveis em risco 
e concessão de aluguel social, 
enquanto tramitam as 26 ações 
movidas pelo Ministério Públi-
co do Estado do Rio de Janeiro 
(MPRJ) para obrigar tanto o Es-
tado quanto o Município a ado-
tarem medidas eficazes de pre-
venção nas áreas de risco.

O Tribunal entendeu que 
os entes públicos têm obriga-
ção constitucional de zelar pelo 
meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. Antes do STF, o Tri-
bunal já havia recusado os re-
cursos movidos pelos dois entes 
públicos.

Apesar disso, o Estado argu-
mentou que o acórdão violou 
os princípios democrático e da 
separação dos poderes, pois o 
presente recurso é apenas um 
entre 26 similares. “São de-
zenas de ações civis públicas 
para as localidades conside-
radas problemáticas pelo Mi-

nistério Público de Petrópolis 
e as mesmas determinações 
em todas elas, com custo de bi-
lhões de reais. A questão nodal 
é: essas providências podem 
ser universalizadas no Esta-
do? Todos os Municípios com 
problemas de deslizamentos e 
ocupação urbana desordenada 
podem receber esses mesmos 
recursos? É possível solucionar 
todos esses problemas nos 92 
Municípios do Estado? A res-
posta é evidentemente negati-
va”, diz trecho da manifestação 
do Estado.

Além disso, o Estado afirmou 
ter investido mais de R$ 400 mi-
lhões na região, o que, segundo 
o ente, demonstraria não haver 
omissão do poder público.

Petrópolis é marcada por 
um histórico de tragédias so-
cioambientais. A região ainda 
apresenta áreas consideradas 
muito vulneráveis. Em dezem-
bro de 2024, o Governo do Esta-
do, por meio do Departamento 
de Recursos Minerais, e o MPRJ 
publicaram um mapeamento 
dos riscos geológicos na cidade. 
O documento apontou a exis-
tência de 1.755 setores e mais 
de 15 mil construções expostas 
a riscos no município.

O Governo do Estado do Rio 
esclarece que respeita as deci-
sões do Poder Judiciário e que 
continuará adotando as medi-
das jurídicas cabíveis no âmbi-
to do processo para assegurar a 
sustentabilidade orçamentária.

Processos tratam de medidas 
de prevenção a serem adotadas
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Decisão do TJRJ foi mantida pela Suprema Corte

Por Leandra Lima


